
Art. 1º O subsídio dos vereadores da Câmara Municipal de Jauru-MT fica
fixado entre o valor de R$ 3.800,00 (três mil e oitocentos reais) e R$ 6.
954,00 (seis mil e novecentos e cinquenta e quatro reais), a partir de 1º de
fevereiro de 2025.

§ 1º O valor exato deverá necessariamente ser estabelecido por Ato do
Presidente da Mesa Diretora, nos termos do Regimento Interno, devendo-
se, na ocasião da fixação, observar a receita da Câmara, os parâmetros
do caput deste artigo e os limites constitucionais e legais vigentes.

§ 2º A partir do início dos efeitos financeiros de que trata esta Lei e en-
quanto não for fixado o valor exato do subsídio conforme determina o § 1º
deste artigo, o subsídio permanecerá no valor vigente.

Art. 2º As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta das dota-
ções orçamentárias próprias da Câmara.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, tendo seus efei-
tos financeiros válidos a partir de 1º de fevereiro de 2025, revogando-se
as disposições em contrário.

Paço Municipal “José Peres” em Jauru-MT, aos 11 de Outubro de 2023.

Valdeci José de Souza

Prefeito Municipal de Jauru

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUARA

SEC. MUN. PLANEJAMENTO ORÇAMENTO E GESTÃO
DECRETO Nº 1.982/2023

Decreto nº 1.982, de 11 de outubro de 2023.

Regulamenta sobre o Procedimento de Manifestação de Interesse -
PMI e sobre a Manifestação de Interesse Privado - MIP no âmbito da
Administração Pública Municipal e dá outras providencias.

O Prefeito do Município de Juara, Estado de Mato Grosso, no uso das atri-
buições legais que são conferidas pela Lei Orgânica do Município, e

DECRETA:

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Este Decreto regulamenta a apresentação de projetos, estudos,
levantamentos, investigações, dados, informações técnicas ou pareceres
para a estruturação de projetos de Parcerias Público-Privadas - PPP, sob
a forma de concessão patrocinada ou administrativa, de Concessões Co-
muns, e de outros projetos que possam ser executados por meio de con-
trato de parceria público-privada, no âmbito da Administração Pública Mu-
nicipal mediante solicitação de órgão ou entidade da Administração Direta
e Indireta do Município ou por requerimento de pessoa física ou jurídica de
direito privado.

Art. 2º Para fins deste Decreto, considera-se:

I. Procedimento de Manifestação de Interesse - PMI: o procedimento ins-
tituído por órgão ou entidade integrante da Administração Pública Munici-
pal, por intermédio do qual poderão ser obtidos estudos contendo opiniões
fundamentadas e justificativas sobre viabilidade, levantamentos, investiga-
ções, dados, informações técnicas, projetos ou pareceres de interessados
em projetos de Parcerias Público-Privadas - PPP, sob a forma de conces-
são patrocinada ou administrativa, e de outros projetos que possam ser
executados por meio de contrato de parceria público-privada; II. Manifes-
tação de Interesse da Iniciativa Privada - MIP: a apresentação de propos-
tas para o desenvolvimento de projetos, estudos, levantamentos, investi-
gações, dados, informações técnicas ou pareceres, elaborados por reque-
rimento de pessoa física ou jurídica de direito privado, a serem utilizados
na estruturação de Parcerias Público-Privadas - PPP, sob a forma de con-
cessão patrocinada ou administrativa, e de outros projetos que possam
ser executados por meio de contrato de parceria público-privada no âm-
bito da Administração Pública Municipal; III. Contrato de Parceria Público-

Privada: para os fins deste Decreto, consideram-se contrato de parceria
público-privada a mesma definição prevista na Lei Federal nº 13.334, de
13 de setembro de 2016, qual seja, a concessão patrocinada, a concessão
administrativa, a concessão regida por legislação setorial, a permissão de
serviço público, o arrendamento de bem público, a concessão de direito
real e os outros negócios público-privados que, em função de seu caráter
estratégico e de sua complexidade, especificidade, volume de investimen-
tos, longo prazo, riscos ou incertezas envolvidos, adotem estrutura jurídica
semelhante; IV. Instrumento convocatório: edital de chamamento público
publicado no Diário Oficial do Município de Juara/MT, convocando os in-
teressados para a apresentação de projetos, estudos, levantamentos, in-
vestigações, dados, informações técnicas ou pareceres objeto do PMI; V.
Autorização da MIP: ato administrativo do Poder Executivo, por intermé-
dio do Conselho Gestor de Parceria Público-Privadas, autoriza as pessoas
físicas ou jurídicas, a desenvolver os projetos, estudos, levantamentos, in-
vestigações, dados, informações técnicas ou pareceres objeto da MIP; VI.
CGPPP: o Conselho Gestor de Parceria Público-Privadas do Município de
Juara/MT; VII. Grupo Técnico do CGPPP: a Grupo Técnico de execução
dos projetos por meio de contrato de parceria público-privada.

§ 1º O PMI sempre será iniciado por órgão ou entidade da Administração
Pública Municipal, a partir da identificação de uma necessidade a ser aten-
dida via o projeto objeto dos estudos.

§ 2º A MIP será iniciada a partir de provocação de um particular interessa-
do no desenvolvimento dos estudos em questão, mediante apresentação
de requerimento de autorização endereçado ao Conselho Gestor de Par-
cerias Público-Privadas do Município de Juara/MT - CGPPP.

Art. 3º Os estudos de que tratam os incisos I e II do Art. 2º deste Decreto
poderão ser utilizados, total ou parcialmente, na elaboração de editais,
contratos e demais documentos referentes aos projetos de contrato de
parceria público-privada.

§ 1º Os direitos autorais sobre os estudos apresentados no PMI ou na MIP,
salvo disposição em contrário prevista no instrumento convocatório do PMI
ou na autorização da MIP, serão cedidos pelo interessado, podendo ser
utilizados incondicionalmente pelo Poder Executivo Municipal.

§ 2º Aos autores e responsáveis pelos projetos, estudos, levantamentos,
investigações, dados, informações técnicas ou pareceres objeto do PMI ou
da MIP não será atribuída qualquer espécie de remuneração em decor-
rência de direitos emergentes da propriedade intelectual, ainda que sejam
utilizados, no todo ou em parte, os dados ou os modelos fornecidos.

§ 3º Será assegurado o sigilo das informações cadastrais dos interessados
ou requerentes, quando solicitado, nos termos da legislação pertinente.

§ 4º Todas as informações fornecidas à Administração Pública Municipal
pelos participantes do PMI ou pelos proponentes da MIP deverão estar em
conformidade com a legislação vigente.

§ 5º Os participantes do PMI e os proponentes da MIP deverão
responsabilizar-se pela veracidade das declarações e informações forne-
cidas à Administração Pública Municipal.

Art. 4ºA publicação do instrumento convocatório do PMI ou a concessão
da autorização da MIP não vinculam a adoção, total ou parcial, dos pro-
jetos, estudos, levantamentos, investigações, dados, informações técnicas
ou pareceres na elaboração de editais, contratos e demais documentos re-
ferentes a projetos de contrato de parceria público-privada.

Seção I

Do Procedimento de Manifestação de Interesse

Art. 5º Os órgãos e entidades da Administração Pública Municipal poderão
apresentar ao CGPPP solicitação de instauração de PMI, apresentando,
no mínimo:

I. linhas básicas do projeto, com a descrição do objeto, sua relevância e
os benefícios econômicos e sociais dele advindos; II. identificação do pro-
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blema ou demanda a ser atendida com o projeto e os meios pelos quais o
projeto atuará na solução da questão apresentada; III.descrição do objeto
de estudo e dos estudos que entenda deverão ser apresentados no âm-
bito do PMI; IV.estimativa inicial de ordem de grandeza dos investimentos
necessários e do prazo de implantação do projeto; V. indicação do valor
estimado dos estudos a serem elaborados, para fins da definição do valor
de eventual ressarcimento devido na forma do Art. 21 da Lei Federal nº
8.987/95; VI.demais documentos e informações julgados pertinentes para
a compreensão do projeto proposto.

Art. 6º O(A) Presidente do CGPPP receberá o requerimento e convocará
reunião do órgão para deliberação quanto à aceitação e instauração do
PMI.

Parágrafo único. É facultado ao CGPPP solicitar outras informações e/
ou complementação das informações e estudos preliminares apresenta-
dos para instauração de PMI.

Art. 7º O PMI inicia-se com a publicação, no Diário Oficial do Município
de Juara/MT, do edital do instrumento convocatório ou de aviso de instru-
mento convocatório respectivo, contendo o resumo do objeto, o prazo para
apresentação das manifestações, o endereço para entrega das mesmas,
o local em que os interessados poderão obter o texto integral do PMI e,
sempre que possível, a respectiva página da rede mundial de computado-
res em que estarão disponíveis:

I. o texto integral do PMI; II. as normas e condições definidas e consolida-
das no instrumento de solicitação; III. os documentos disponibilizados pela
Administração Pública Municipal para subsidiar os estudos, levantamentos
e investigações objeto do PMI.

Art. 8º O instrumento convocatório deverá dispor, no mínimo, sobre:

I. caracterizar o projeto e demonstrar o interesse público que sustenta sua
implementação; II. delimitar o escopo mínimo dos estudos a serem apre-
sentados, devendo considerar, pelo menos, a apresentação de: a) modela-
gem jurídica; b) modelagem econômico-financeira; c) modelagem técnico-
operacional; d) estudos de demanda. I. indicar prazo máximo para apre-
sentação de requerimento de autorização para elaboração dos estudos,
não podendo ser inferior a 30 (trinta) dias; II. indicar o valor nominal ou per-
centual máximo para eventual ressarcimento dos estudos; III.prever crité-
rios claros e objetivos para o recebimento e seleção dos estudos apresen-
tados; IV.apresentar regras e procedimentos claros de interação entre o(s)
autorizado(s) à elaboração dos estudos e a Administração Pública Muni-
cipal, de modo a subsidiá-lo(s) com o máximo de informações possíveis,
resguardada a isonomia entre os participantes e a ampla transparência na
Administração Pública Municipal.

§ 1º O prazo para apresentação dos estudos deverá ser fixado com obser-
vância à complexidade e extensão do projeto.

§ 2º O chamamento público poderá se limitar:

a) à finalidade de verificar junto aos interessados aspectos conceituais pa-
ra a implementação de parcerias, hipótese em que, após a definição des-
tes, a Administração Pública Municipal poderá elaborar novo chamamento
público; b) a aspectos parciais e específicos da parceria em modelagem.

§ 3º A publicação do instrumento convocatório está condicionada à prévia
aprovação pelo CGPPP.

Art. 9ºA manifestação dos interessados participantes do PMI deverá ser
apresentada conforme os termos e condições fixados no instrumento de
solicitação de manifestação de interesse.

Art. 10. Ao interessado deverá ser assegurado o direito de solicitação de
informações e documentos, questionamentos e esclarecimentos, por es-
crito, a respeito do PMI, até 10 (dez) dias úteis antes do prazo final esta-
belecido para a apresentação das manifestações.

§ 1º Não serão analisados pedidos de informações realizados posterior-
mente ao prazo limite informado no caput deste artigo.

§ 2º As solicitações de informações e documentos a respeito do PMI serão
respondidas pelo órgão ou entidade solicitante, por escrito, pelo meio indi-
cado no instrumento de solicitação de manifestação de interesse.

Art. 11. Poderão ser organizadas sessões de esclarecimento no decurso
do prazo aberto para o recebimento das manifestações, mediante divulga-
ção pelo meio indicado no instrumento de solicitação de manifestação de
interesse.

Art. 12. Poderão participar do PMI pessoas físicas ou jurídicas, de direito
público ou privado, individualmente ou em grupo, neste último sem neces-
sidade de vínculo formal entre os participantes.

Art. 13. Os interessados participantes do PMI serão responsáveis pelos
custos financeiros e demais ônus decorrentes de sua manifestação de in-
teresse, não fazendo jus a qualquer espécie de ressarcimento, indeniza-
ções ou reembolsos por despesa incorrida, nem a qualquer remuneração
pelo órgão ou entidade solicitante, salvo disposição expressa em contrá-
rio.

Parágrafo único. Quando expressamente previstas no PMI hipóteses de
ressarcimento, reembolso, indenização ou remuneração, deverão ser ob-
servadas as normas da legislação pertinente.

Art. 14. O CGPPP poderá, a seu critério e a qualquer tempo:

I. solicitar dos participantes informações adicionais para retificar ou com-
plementar sua manifestação; II. considerar, excluir ou aceitar, parcialmen-
te ou totalmente, as informações e sugestões advindas do PMI; III. alterar,
suspender ou revogar o PMI; IV. iniciar, em qualquer fase do PMI, procedi-
mento licitatório relativo ao seu objeto; V. contratar estudos técnicos alter-
nativos ou complementares; VI. divulgar os nomes dos participantes, res-
salvada solicitação expressa de sigilo, na manifestação de interesse enca-
minhada.

Art. 15. O CGPPP deverá consolidar as informações obtidas por meio do
PMI, podendo combiná-las com as informações técnicas disponíveis em
outros órgãos e entidades integrantes da Administração Pública Municipal,
sem prejuízo de outras informações obtidas junto a outras entidades e a
consultores externos eventualmente contratados para esse fim.

Seção II

Da Manifestação de Interesse Privada

Art. 16. O CGPPP poderá aprovar MIP apresentada por pessoa física ou
jurídica, para elaboração, por sua conta e risco, de estudos, levantamen-
tos, investigações, projetos e pareceres necessários à estruturação e con-
tratação de Parcerias Público-Privadas, e demais contratos de parceria
público-privada no âmbito da Administração Pública Municipal.

§ 1º O requerimento de autorização da MIP será apresentado ao(a) Presi-
dente do CGPPP, devendo conter, além do previsto no Art. 5º deste De-
creto:

I. qualificação completa do(s) interessado(s), incluindo: nome/denomina-
ção, identificação e descrição das atividades de atuação, endereços físico
e eletrônico, números de telefone e e-mail, CPF/CNPJ e demonstração de
poderes de representação; II. descrição das etapas do estudo que se pre-
tende realizar e respectivos prazos de execução; III. demais documentos e
informações julgados pertinentes para a compreensão do projeto propos-
to.

§ 2º Caso o requerimento seja apresentado por grupo de interessados, de-
verá ser indicado o responsável pela comunicação com a Administração
Pública, sem necessidade de estabelecimento de vínculo formal entre os
interessados.

Art. 17 O(A) Presidente do CGPPP receberá o requerimento de autoriza-
ção e convocará reunião para deliberação acerca da oportunidade e con-
veniência da realização da MIP.

§ 1º Poderá o CGPPP, conforme a pertinência, solicitar manifestação do(s)
órgão(s), Secretaria(s) ou entidade(s) cujas competências tenham relação
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temática com o projeto, de modo a auxiliar na tomada de decisão sobre a
aprovação ou não da MIP.

§ 2º O CGPPP também poderá pleitear complementação ou informações
adicionais ao requerimento para instauração da MIP, restringindo-se, con-
tudo, aos limites do Art. 3. deste Decreto.

§ 3º A deliberação do CGPPP será publicada no Diário Oficial do Município
de Juara/MT.

§ 4º Caso a MIP não seja aprovada pelo CGPPP, caberá ao CGPPP dar
ciência da deliberação ao interessado.

§ 5º Conferida a autorização, a decisão do CGPPP deverá ser publicada
no Diário Oficial do Município de Juara/MT e indicar, no mínimo:

I. o projeto cujos estudos irão analisar, seus objetivos e o escopo dos estu-
dos autorizados; II. prazo não inferior a 30 (trinta) dias para apresentação
dos estudos; III. conforme a pertinência, a indicação dos critérios claros e
objetivos para ressarcimento dos estudos pelo futuro contratado, bem co-
mo a limitação destes valores.

§ 6º A critério do CGPPP, poderá ser apreciada MIP para o desenvolvi-
mento ou aprofundamento de estudos relativos a projetos, que tenham si-
do objeto de MIP já autorizada ou com escopo similar ao de projeto em
exame pela Administração Pública Municipal.

§ 7º Aos autores da manifestação referida no § 6º deste artigo aplicam-se
as disposições referentes aos proponentes da MIP original.

Art. 18. Os requerentes da MIP serão responsáveis pelos custos finan-
ceiros e demais ônus decorrentes de sua manifestação de interesse, não
fazendo jus a qualquer espécie de ressarcimento, indenizações ou reem-
bolsos por despesa incorrida, nem a qualquer remuneração pelo órgão ou
entidade solicitante, salvo disposição expressa em contrário.

Parágrafo único. Quando expressamente previstas na autorização da
MIP, as hipóteses de ressarcimento, reembolso, indenização ou remune-
ração, deverão ser observadas as normas da legislação pertinente.

Art. 19. O CGPPP deverá consolidar as informações obtidas por meio da
MIP, podendo combiná-las com as informações técnicas disponíveis em
outros órgãos e entidades integrantes da Administração Pública Municipal,
sem prejuízo de outras informações obtidas junto a outras entidades e a
consultores externos eventualmente contratados para esse fim.

CAPÍTULO II

DA AUTORIZAÇÃO PARA ELABORAÇÃO DOS ESTUDOS

Art. 20. A autorização para elaboração dos estudos no âmbito do PMI ou
de MIP:

I. poderá ser exclusiva, conforme Decreto Federal nº 10.104/2019 para a
apresentação dos projetos, levantamentos e estudos; II. será pessoal e in-
transferível; III. será sempre pública e acessível a todos os interessados,
sendo vedado o anonimato quanto aos autorizados à apresentação dos
estudos, resguardado o sigilo quanto às informações cadastrais destes au-
torizados, quando assim solicitado; IV. será concedida por prazo determi-
nado, podendo este ser postergado por decisão expressa do CGPPP, ga-
rantida a isonomia entre os interessados; V. não gerará qualquer direito e
preferência, vantagem ou bonificação no procedimento licitatório que nor-
tear a contratação do projeto objeto dos estudos; VI. não obrigará o Po-
der Púbico a contratar o projeto ou mesmo realizar procedimento licitatório
com esse fim; VII. não criará, por si só, qualquer direito ao ressarcimento
dos valores envolvidos na elaboração dos estudos, ressalvada disposição
em contrário neste Decreto, no instrumento convocatório do PMI ou nos
respectivos instrumentos de autorização. VIII. não obriga o Poder Execu-
tivo Municipal a utilizar, aceitar ou se valer das informações apresentadas
nos estudos para a estruturação e modelagem do projeto; IX. implicará,
salvo disposição do CGPPP em sentido diverso, na cessão incondicional
dos direitos autorais sobre todos os estudos apresentados; X. será publi-

cada no Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Gros-
so.

Art. 21. As autorizações poderão ser:

I. revogadas pelo CGPPP, por critérios de conveniência e oportunidade
devidamente motivados ou mediante desistência expressa do interessado;
II. anuladas pelo CGPPP, quando verificada irregularidade no PMI ou
MIP, na autorização ou nas informações essenciais fornecidas pelo inte-
ressado, com objetivo de obtenção da autorização; ou III. cassadas pelo
CGPPP, nos casos em que não atendidos os requisitos mínimos para con-
cessão da autorização, ainda que de forma superveniente.

§ 1º Autorizações anuladas ou cassadas, não geram qualquer direito de
indenização ou ressarcimento por parte do Poder Executivo Municipal aos
interessados;

§ 2º Autorizações anuladas poderão ainda ser objeto de ressarcimento dos
estudos, quando algum dos estudos, ou parcela deles, for utilizada pela
Administração Pública Municipal na elaboração do projeto em questão.

CAPÍTULO III

DA ENTREGA E SELEÇÃO DOS ESTUDOS

Art. 22. Os estudos objeto de PMI ou MIP deverão ser elaborados e en-
tregues no prazo fixado no Instrumento Convocatório ou no documento de
autorização, mediante protocolo, em vias físicas e digitais.

Parágrafo único. Não serão aceitos para os fins de ressarcimento, arqui-
vos entregues em formatos não editáveis ou auditáveis, ou ainda aqueles
em que não seja conferido acesso integral ao seu conteúdo.

Art. 23. Caberá ao grupo técnico do CGPPP, em conjunto com órgãos e
entidades da Administração Pública Municipal, o acompanhamento da ela-
boração dos estudos em sede de PMI ou MIP, sendo facultada a criação
de grupo técnico específico com pessoal especializado cedido pelos refe-
ridos órgãos e entidades.

Art. 24. O grupo técnico do CGPPP poderá, durante a elaboração dos es-
tudos ou após sua entrega:

I. solicitar dos autorizados mais informações, retificações ou complemen-
tações dos estudos, especificando o prazo para, querendo, apresentarem
estes materiais adicionais; II. modificar o cronograma, vedada a redução
de prazo, o escopo de algum estudo, seu conteúdo ou requisitos; III. ex-
cluir, aceitar ou modificar, total ou parcialmente, as informações e suges-
tões advindas do processo de PMI ou MIP; IV. iniciar, em qualquer fase da
realização dos estudos, procedimento licitatório relativo ao seu objeto; V.
contratar estudos técnicos alternativos ou complementares.

Parágrafo único. O não atendimento de solicitações complementares do
grupo técnico do CGPPP não será obrigatório, nem autorizará a cassação
da autorização. No entanto, os estudos serão avaliados e selecionados de
acordo com as definições, ainda que supervenientes, do Poder Executivo
Municipal.

Art. 25. A avaliação e seleção de estudos a serem aproveitados, total ou
parcialmente, na estruturação do projeto em questão serão realizados nos
termos deste Decreto e do Instrumento Convocatório.

Art. 26. O grupo técnico do CGPPP deverá receber os estudos e coorde-
nar os trabalhos de avaliação e consolidação da modelagem final do pro-
jeto.

§ 1º Ao grupo técnico do CGPPP será facultado adotar no todo ou em par-
te qualquer dos estudos julgados mais adequados à modelagem final do
projeto em questão, podendo combinar informações fornecidas em dife-
rentes estudos com informações e estudos desenvolvidos pela própria Ad-
ministração Pública Municipal ou por consultores externos contratados.

§ 2º O grupo técnico do CGPPP deverá emitir, ao final das atividades de
avaliação dos estudos e consolidação da modelagem final proposta, pare-
cer conclusivo analisando os estudos apresentados, as razões pelas quais
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chegou à proposta final de modelagem e respectiva descrição para delibe-
ração do CGPPP.

§ 3º O grupo técnico do CGPPP deverá apresentar em seu parecer a pro-
posta de modelagem final, avaliando, do ponto de vista técnico, o grau de
aproveitamento dos estudos apresentados e os respectivos percentuais de
ressarcimento, considerados os critérios definidos no Instrumento Convo-
catório e/ou na autorização concedida.

§ 4º Recebidos os documentos de que tratam os § 2º e § 3º deste artigo, o
CGPPP deverá, em reunião, deliberar sobre a aprovação do projeto final.

§ 5º Caso o CGPPP delibere pela aprovação do projeto final, também au-
torizará, caso não se tenha apresentado, o desenvolvimento da modela-
gem definitiva, com a elaboração das minutas de Edital de Licitação, Con-
trato de Concessão e demais documentos necessários ao início do proce-
dimento licitatório para contratação do projeto.

§ 6º Na decisão do CGPPP sobre a aprovação do projeto final, também
deverá deliberar sobre o ressarcimento pelos estudos adotados, total ou
parcialmente, pelo grupo técnico do CGPPP, levando-se em conta a pro-
posta submetida pelo grupo técnico do CGPPP, os parâmetros definidos
neste Decreto, no Instrumento Convocatório e/ou na autorização concedi-
da.

§ 7º Aprovada a modelagem definitiva pelo CGPPP, a decisão será enca-
minhada ao Chefe do Poder Executivo Municipal, para ratificação e inclu-
são definitiva do projeto no Programa de Parcerias, iniciando-se os proce-
dimentos para a licitação, nos termos da Lei Municipal nº 2.747, de 13 de
março de 2019, e do Art. 10 da Lei Federal nº 11.079, de 30 de dezembro
de 2004.

CAPÍTULO IV

DO RESSARCIMENTO DOS ESTUDOS

Art. 27. Concluída a seleção dos estudos apresentados pelos interessa-
dos, aqueles que tiverem sido total ou parcialmente aproveitados para a
modelagem final do projeto, terão seus respectivos valores proporcional-
mente ressarcidos, conforme extensão do aproveitamento e deliberação
do CGPPP.

§ 1º Os valores indicados pelos interessados para ressarcimento serão
analisados pelo grupo técnico do CGPPP para fins de verificação de con-
formidade e comprovação dos custos alegados.

§ 2º Concluída a análise, poderá o grupo técnico do CGPPP solicitar mais
informações sobre os valores indicados, bem como solicitar ajustes ou
adequações dos valores, garantido o direito de manifestação do interessa-
do.

§ 3º Os valores indicados nos estudos poderão ser atualizados monetaria-
mente, de acordo com índice a ser estabelecido no Edital de Chamamento
Público.

Art. 28. Os valores aprovados pelo grupo técnico do CGPPP, com o aval
do CGPPP, para ressarcimento, assim o serão pelo vencedor da licitação
do respectivo projeto objetos dos estudos, na forma do Art. 31 da Lei Fe-
deral nº 9.074, de 7 de julho de 1995, e do Art. 21 da Lei Federal nº 8.987,
de 13 de fevereiro de 1995, como condição para que este firme o corres-
pondente contrato de parceria público-privada com a Administração Públi-
ca Municipal.

CAPÍTULO V

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 29. A apresentação de estudos em sede de PMI ou MIP não impedirá
os interessados de participar do eventual futuro certame licitatório decor-
rente dos estudos em questão.

Art. 30. Será franqueada a qualquer interessado a possibilidade de apre-
sentar manifestações, sugestões ou contribuições aos procedimentos de
PMI e MIP desenvolvidos no Município de Juara/MT.

Art. 31. Não caberá recurso administrativo em face de qualquer decisão
de mérito proferida no âmbito de processos de PMI ou MIP regidos por es-
te Decreto.

Art. 32. Após consolidação e seleção dos estudos, será franqueado a to-
dos os interessados, vistas ao projeto final aprovado pelo CGPPP.

Art. 33. Caberá ao CGPPP resolver as questões omissas relativas a este
Decreto.

Art. 34. Fica revogado o Decreto nº 1.385 de 2019.

Art. 35. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Governo Municipal de Juara, Estado de Mato

Grosso, 11 de outubro de 2023.

Carlos Amadeu Sirena

Prefeito do Município

CÂMARA MUNICIPAL DE JUARA
AVISO DE RESULTADO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 015/2023.

AVISO DE RESULTADO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 015/2023.

A Câmara Municipal de Juara, por meio da Comissão Permanente de Lici-
tação, informa que o Presidente deste Poder Legislativo Ratifica a Dispen-
sa nº 015/2023, para Contratação da Empresa Henrique dos Santos Pi-
chirilo (H. F Eletrificações Ltda), inscrita no CNPJ Nº 37.542.260/0001-07,
estabelecida na Rua Equador, nº 281 N, Jardim América, Juara-MT, Cep:
nº 78.575-000. Objeto: Contratação de empresa especializada para exe-
cução da Fase I, do Projeto de Reestruturação de Instalações Elétricas do
Prédio da Câmara Municipal de Juara-MT, com fornecimento de serviço
de mão de obra e material, conforme especificações descritas no Projeto
Básico e Edital, com valor global estimado de R$ 20.480,00 (vinte mil e
quatrocentos e oitenta reais).

Maiores informações pelo telefone (66) 3556-1260.

Juara-MT, 11 de outubro de 2023.

Lincoln de Carvalho

Presidente Comissão de Licitação

Poder Legislativo – Juara-MT

SEC. MUN. PLANEJAMENTO ORÇAMENTO E GESTÃO
DECRETO Nº 1.984/2023

Decreto nº 1.984, de 11 de outubro de 2023.

Declara de Utilidade Pública e autoriza a Desapropriação da área ur-
bana destinada à construção da Estação Elevatória de Esgoto Bruto
da Bacia 02 e estrada de acesso, e dá outras providências.

O Prefeito do Município de Juara, Estado de Mato Grosso, no uso das atri-
buições legais que são conferidas pela Lei Orgânica do Município,

Considerando a necessidade de atender o interesse público municipal;

Considerando a necessidade de atender o cronograma de expansão do
Sistema de Esgotamento Sanitário da área urbana de Juara da Concessi-
onaria Águas de Juara, para construção de Estação Elevatória de Esgoto
Bruto da Bacia 02 (EEAB) e estrada acesso a construção;

Considerando que é necessário para a expansão e aprimoramento do Sis-
tema de Esgotamento Sanitário em Juara, visando a melhoria da qualida-
de de vida e o bem-estar da população.

DECRETA:

Art. 1º Declara de Utilidade Pública, para fins de desapropriação, por via
administrativa ou judicial, a área urbana, de propriedade do Senhor Ro-
zerweth Franco de Oliveira, inscrito no CPF nº 176.525.619-49, matricula
nº 10.198 no Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Juara-MT,
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